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LIDERANÇA E A DINÂMICA DO SENTIDO NAS ORGANIZAÇÕES: uma análise de 
três questões fundamentais 

  
I. INTRODUÇÃO 
 Apesar do razoável número de estudos sobre o processo de construção, desconstrução e 
reconstrução de sentido encontrados na literatura, este ainda é pouco compreendido em termos 
de suas dinâmicas sensíveis, isto é, das continuidades e descontinuidades do sentido atribuído 
às ações e experiências interacionais nas organizações, destacando o modo pelo qual os sujeitos 
se constituem nessas experiências através de processos linguísticos e comunicativos. Cunliffe 
e Coupland (2012) e Brown, Colville e Pye (2015) argumentaram que a preferência por 
pesquisas instrumentais, elaboradas com o objetivo de correlacionar o sentido com variáveis 
organizacionais, justificariam a carência de investigações que lancem luz sobre a gênese do 
sentido e, portanto, sobre essa dinâmica. Nesse sentido, Weick, Sutcliffe e Obstfeld (2005) 
também argumentaram que, pela constituição mutual entre os processos de construção do 
sentido e construção organizacional, essa dinâmica se tornou central e enredada em nossas 
concepções, sugerindo a necessidade do desenvolvimento de análises que permitam um 
entendimento sistemático dessa dinâmica nas organizações. 
 Mas, afinal, o que sabemos sobre essa dinâmica? Como se dá o encontro entre as 
temáticas do sentido e da liderança? Quais perspectivas epistemológicas estão por trás do 
campo de pesquisa comum à essas temáticas? Quais são oportunidades de pesquisa que ainda 
existem para seus estudiosos? Considerando a importância da liderança em termos dos 
processos sócio cognitivos, relacionais e identitários inerentes à sua dinâmica, essa revisão de 
literatura procurou endereçar essas e outras questões à luz das principais contribuições que esse 
encontro pode oferecer para o avanço de ambas as temáticas, possibilitando uma estrutura 
integrativa para abordagem de temas dinâmicos e contextualmente sensíveis. 
 Sendo assim, a presente pesquisa buscou consolidar os estudos comuns às temáticas de 
liderança, sensebreaking, sensegiving e sensemaking encontrados na literatura internacional nos 
últimos 6 anos. Para o levantamento dessa literatura, a pesquisa contemplou documentos 
publicados em diversos periódicos internacionais no período de 2012 a 2017. No total, foram 
analisadas 110 publicações. A análise buscou sistematizar, organizar e sintetizar a literatura, 
bem como estabelecer os limites e possibilidades de avanço do campo de pesquisa comum à 
essas temáticas no Brasil. Sendo assim, além de propor uma agenda de pesquisa com vistas a 
expandir o conhecimento sobre as temáticas propostas, esta pesquisa discute suas principais 
perspectivas epistemológicas, apresentadas a partir de três questões que revisam os principais 
pontos nodais do problema do sentido nas organizações. 
 
II. APRESENTANDO O PROBLEMA DO SENTIDO NAS ORGANIZAÇÕES 
 Para entender a dinâmica do sentido às ações e experiências nas organizações, faz-se 
necessário um resgate do conceito de sentido. Afinal, quem teria primaria em relação ao 
sentido? No campo dos estudos organizacionais, observa-se que duas concepções influenciaram 
a teorização desse conceito nos últimos 6 anos. A primeira segue a perspectiva anti-positivista 
(interpretativo-fenomenológica) do Construcionismo Social, originalmente formulada na área 
da Psicologia, por Gergen (1985, 1973) e, na área da Administração, por Cunliffe (2009, 2008) 
e Shotter (2008). O movimento epistemológico que levou ao estabelecimento dessa perspectiva 
teve seu início na década de 70, quando o Behaviorismo e seus pressupostos ontológicos e 
metodológicos se viram questionados. Um desses questionamentos foi a crítica historicista de 
Gergen (1973) formulada em seu artigo "Social Psychology as History", considerado o marco 
inicial do Construcionismo Social (STROEBE; KRUGLANSKI, 1989). De acordo essa 
perspectiva, o sentido não é pré-existente ao encontro do sujeito com os outros, mas sim um 
processo de construção compreensiva dos componentes de subjetivação em circulação na 
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realidade. A ideia central é que todo fenômeno psicossocial tem um objeto imanente, uma 
proposição subjetiva intencional, que permanece no âmbito da experiência possível, agindo 
com a finalidade de construir, em interação, a realidade social através dos sentidos. Em outras 
palavras, tais fenômenos, ainda que subjetivos, referem-se à dimensão concreta, material, 
empírica da realidade. Sendo assim, tal proposição, quando enunciada, torna-se conteúdo 
subjetivo, servindo à constituição dos componentes de subjetivação em circulação na realidade. 
Entende-se, então, que representação é um ato através da qual o sujeito, além de enunciar 
proposições, também enuncia os componentes de subjetivação mais significativos para si. O 
sentido, por sua vez, é um elo de ligação do ponto de vista da coerência interna, mas também 
da referência externa, sendo construído subjetivamente no momento do engajamento em 
embates e debates discursivos, como resultado de processos socioculturais e interacionais. 
 A segunda concepção que influenciou a teorização do conceito de sentido segue a 
perspectiva positivista do Cognitivismo, originalmente formulada na mesma área. O 
movimento epistemológico que levou ao estabelecimento dessa perspectiva teve seu início na 
década de 70, representando mais uma reação ao Behaviorismo, ainda que na mesma direção 
epistemológica. De acordo com essa perspectiva, o sentido é pré-existente ao encontro, agindo 
na captação da realidade com o objetivo de explicar e predizer o que acontece nela. Sendo 
assim, o sentido é entendido como uma formulação linguística comprovada empiricamente, 
sendo construído subjetivamente a partir da acumulação, como resultado de processos 
socioculturais e individuais que consideram como os aspectos dessa construção podem impor 
restrições à avaliação e processamento de informações complexas, tais como crenças, 
expectativas, atalhos mentais e analogias (STERN, 1999; JANIS, 1982; BRUNER, 1957). 
 
III. REFERENCIAL TEÓRICO 
i. Liderança e sentido nas organizações 
 Há várias maneiras de abordar o fenômeno da liderança e a perspectiva que se adota ao 
fazê-lo é importante, pois essa perspectiva dirá quais são os termos da influência da liderança 
em contextos individuais, grupais e organizacionais ou, em outras palavras, como os sujeitos 
darão sentido à dinâmica da vida social. Em nível individual, por exemplo, a perspectiva de um 
sujeito sobre a liderança terá implicações sobre como ele entenderá suas contribuições ao liderar 
e ser liderado por outros sujeitos em vários contextos. Da mesma forma, a perspectiva 
epistemológica sobre a liderança também terá suas próprias implicações sobre como o sujeito 
entenderá suas responsabilidades ao liderar e ser liderado sob à luz da necessidade de dar 
sentido ao seu papel e ao grupo que representa. Dessa forma, a perspectiva de liderança adotada 
informa tanto sua teoria quanto sua prática. 
 Refletindo o interesse nesta temática, a literatura acadêmica está repleta de definições e 
abordagens para o fenômeno da liderança, que podem ser categorizadas de várias maneiras nos 
estudos organizacionais. Especialmente interessantes aos propósitos desta pesquisa, abordagens 
discursivas, que enfocam processos linguísticos e comunicativos do fenômeno da liderança, 
contribuem para uma perspectiva que lança luz à liderança como um fenômeno social, 
discursivo, proposital e co-construído (RUBEN; DE LISI; GIGLIOTTI, 2016, FAIRHURST; 
CONNAUGHTON, 2014a, 2014b, BARGE; FAIRHURST, 2008, FAIRHURST, 2007, 
WITHERSPOON, 1997, FAIRHURST; SARR, 1996). É nesse sentido que a temática do 
sentido é inserida na discussão: dos vários conceitos de comunicação que avançam nossa 
compreensão sobre a teoria e prática da liderança, os conceitos de sensebreaking, sensegiving 
e sensemaking enfocam como os sujeitos interpretam e dão coerência às suas experiências 
cotidianas (CONNAWAY et al., 2008; DERVIN, 1998, 1992). Sendo assim, a ênfase no 
sentido direciona a atenção para o papel da comunicação na compreensão do fenômeno e das 
ações de líderes e liderados (FAIRHURST, 2009, WEICK; SUTCLIFFE; OBSTFELD, 2005, 
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WEICK, 1995, 1979), destacando a dinâmica do sentido nas organizações como uma das 
possíveis responsabilidades da liderança (THAYER, 1988). 
 
ii. A dinâmica do sentido nas organizações: sensebreaking, sensegiving e sensemaking 
 No campo dos estudos organizacionais, a dinâmica do sentido é fortemente associada à 
pesquisa interpretativa, construcionista social, processual e fenomenológica; atraindo a atenção 
de estudiosos que buscam compreender como os sujeitos se apropriam, interpretam e ordenam 
a realidade social, a partir do esforço para mantê-la coerente. No entanto, não existe uma 
definição única e acordada para os conceitos de sensebreaking, sensegiving e sensemaking, mas 
um entendimento que estes referem aos processos linguísticos e comunicativos através dos 
quais os sujeitos buscam compreender situações ambíguas e/ou contraditórias (BROWN; 
COLVILLE; PYE, 2015, WEICK, 1995). Sendo assim, embora campo de pesquisa sobre 
sensemaking esteja associado principalmente ao trabalho pioneiro de Weick (1979), outras 
referências também podem ser encontradas nessa literatura. Dentre as quais, o conceito de 
sensebreaking (ou sense unmaking) pode se referir aos modos pelos quais os sujeitos 
experienciam a quebra ou esvaziamento de significado dos componentes de subjetivação em 
circulação na sua realidade social. Dessa forma, envolve a destruição ou quebra do significado, 
ocorrendo quando o processo de sensemaking é interrompido por evidências contraditórias 
durante a experiência interacional. Assim, apesar de não estar relacionado a variáveis 
comportamentais, o processo de sensebreaking pode ser observado a partir de algumas 
evidências discursivas, tais como questionamentos, redirecionamentos, reformulações e 
reposicionamentos, podendo levar os sujeitos à articulação de sua experiência a partir da 
aprendizagem. Já o conceito de sensegiving pode se referir à atribuição de novos significados 
para a redefinição da realidade social. Dessa forma, envolvendo a identificação e 
compartilhamento de justificativas com os outros em prol desta nova definição, o processo de 
sensegiving promove o equilíbrio social; normalizando e legitimando certas práticas e 
realidades, deslegitimando outras. Por fim, o conceito de sensemaking pode se referir à 
construção de novos significados para a experiência interacional, envolvendo o esforço para 
compreendê-los). Dessa forma, o processo de sensemaking envolve a compreensão de eventos 
passados, presentes e futuros; redefinindo a realidade social (BROWN; COLVILLE; PYE, 
2015, WEICK, 2005, 1995, DERVIN, 1992, 1998). 
  
IV. ASPECTOS METODOLÓGICOS 

No presente estudo optou-se por uma pesquisa qualitativa com o objetivo de realizar 
uma análise narrativo-literária do campo de pesquisa comum às temáticas de liderança, 
sensebreaking, sensegiving e sensemaking nos últimos 6 anos, na área de Administração. Dessa 
forma, esta pesquisa exploratória e descritiva foi realizada diante da necessidade de melhor 
organizar e compreender a configuração do campo de pesquisa internacional sobre as temáticas 
propostas, partindo de uma perspectiva que levou em consideração: 1) a maturidade do campo 
de pesquisa, evidenciada pela quantidade de pesquisas realizadas sobre estas temáticas, 2) a 
inexistência de uma revisão de literatura nacional recente sobre estas temáticas, e 3) os limites 
e as possibilidades de avanço na compreensão destas temáticas no Brasil. 

Sendo assim, optou-se por trabalhar com dados secundários das bases de dados EBSCO 
Information Services (EBSCO) e Web of Science, sendo a última uma base que disponibiliza 
acesso a documentos publicados em diversas áreas do conhecimento, dentre os quais teve-se 
acesso ao conteúdo integral daqueles assinados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES), apenas. A disponibilização gratuita da produção científica 
contida nessas bases de dados possibilitou a realização desta pesquisa. Diante dessas 
ponderações, evidencia-se que esta pesquisa foi realizada através das bases citadas, cujas buscas 
não retornaram publicações nacionais. Sendo assim, a análise desta pesquisa foi realizada a 
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partir de publicações encontradas em artigos, revisões de literatura, trabalhos apresentados em 
conferências e material editorial de diversos periódicos internacionais, no período de 2012 a 
2017, a partir dos termos leadership e sensebreaking/ sensegiving/ sensemaking, juntos, nos 
seguintes campos de pesquisa dos portais: título do documento e palavra-chave. Na escolha da 
periodicidade de análise desta pesquisa, considerou-se a contemporaneidade da literatura 
comum às temáticas propostas, na área de Administração (EDWARD, 2012). No total foram 
analisadas 110 publicações. 
 
V. ANÁLISE E DISCUSSÃO 
 A análise narrativa da literatura foi dividida em três questões que visam apresentar uma 
revisão dos principais pontos nodais do problema do sentido nas organizações. Para tal, 
evidencia-se que o itinerário das questões propostas acompanhou as indicações que remetem a 
essas temáticas dentro do âmbito da filosofia contemporânea, onde duas correntes se destacam: 
a análise intencional (fenomenologia) e a análise lógica (filosofia analítica), cujas origens 
epistemológicas estão no início do século XX, com movimentos conhecidos como anti-
positivismo e positivismo lógico, respectivamente. Esse itinerário se justifica na escolha 
majoritária por essas perspectivas epistemológicas nos documentos publicados. Dessa forma, 
em que pese a assunção que o sentido pode estar inscrito fora do campo proposto por essas 
perspectivas, isto é, fora do campo da significação e da representação; esta pesquisa terá o 
enfoque nessas perspectivas, analisando tanto os modos de ser e sentir da realidade 
organizacional, quanto as estruturas que garantem o sentido de sua figuração lógica. 
 

1. Dar sentido à quê? 
 Em que pese a maioria dos estudos não ter evidenciado a perspectiva epistemológica 
utilizada para a concepção de como se dá a dinâmica do sentido, observa-se que duas 
concepções influenciaram a teorização da dinâmica do sentido. Primeiramente, a concepção 
majoritária que mais influenciou os estudos, em nível individual, segue a perspectiva 
cognitivista. Seguindo essa perspectiva, a dinâmica do sentido é pré-existente ao encontro, 
agindo na captação do conhecimento registrado na realidade e na memória daqueles que a 
experienciam. Sendo assim, essa dinâmica é entendida como um processo de acumulação de 
conhecimento sobre a realidade. Dentre os estudos que partiram dessa concepção sobre a 
dinâmica do sentido, em nível individual, ressaltam-se aqueles cuja dinâmica estava à serviço 
da abertura à inovação (PENG et al., 2016, VOIGT; MÄNZ; WILKENS, 2014), comunicação 
organizacional (ZWIJZE-KONING; JONG; VUUREN, 2015) em situações de mudança 
organizacional (DEGN, 2015a, BREZICHA; BERGMARK; MITRA, 2015, BROILLET; 
BARCHILON; KAMPF, 2012), criação de sensação de pertencimento (LAKHMANI et al., 
2016), definição do valor de um negócio (TALLON, 2014), desempenho (BENSON; SURYA; 
EYS, 2014) em situações de crise, incerteza e/ou risco (BARTON et al, 2015, KRANZ; 
STEGER, 2013, ZHANG; JIA; GU, 2012), desenvolvimento (HAMMOND; CLAPP-SMITH; 
PALANSKI, 2017), diferenças culturais (FISHER; HUTCHINGS, 2013), estratégia 
organizacional (SØDERBERG, 2015), exercício de lideranças intermediárias (CAUGHRON; 
MUMFORD, 2012) e temporárias (BROWNING; MCNAMEE, 2012), formação da visão 
estratégica (MARGOLIS; ZIEGERT, 2016, WADDOCK; STECKLER, 2016, BREWER, 206, 
PARTLOW; MEDEIROS; MUMFORD, 2015), habilidade da liderança (MUMFORD et al., 
2017), identidade e processos identitários (DEGN, 2015b), implementação de mudanças 
(SHAKEDA; SCHECHTERB, 2017), práticas (KLIMKEITA; REIHLENB, 2016) e programas 
organizacionais (YIP et al., 2016), influência política (GAWLIK, 2015), julgamento ético 
(RESICK; HARGIS; SHAO; DUST, 2013), manutenção da coerência identitária (PIETILÄ, 
2014), prestação de serviços em saúde (GILSON; ELLOKER; OLCKERS; LEHMANN, 2014), 
processo de coaching (LOCHMILLER; KARNOPP, 2016, CARRAWAY; YOUNG, 2015), 
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processos de educação de aprendizagem (ICKIS; WOODSIDE; OGLIASTRI, 2014), processos 
perceptivos (CONNELLY et al., 2016, FARRELL; MARSH, 2016), projetos complexos 
(CHANG; HATCHER; KIM, 2013), situações ambíguas e/ou contraditórias (CORNER; 
PAVLOVICH, 2016, WALDMAN; BOWEN, 2016, HOUGHTON; KERR, 2015), situações 
complexas (BURMAN, 2016), situações de crise, incerteza e/ou risco (DIXON et al., 2017, 
TEO; LEE; LIM, 2017, BENNETT; VERWEY; MERWE, 2016, GILSTRAP et al., 2016, LU; 
XUE, 2016, GRUBER et al., 2015, COMBE; CARRINGTON, 2015), tomada de decisão 
(BRAATEN et al., 2017, STEINBAUER; RHEW; CHEN, 2015, EUBANKS; BROWN; 
YBEMA, 2012, THIEL et al., 2012) e transição de carreira (DEKREY; PORTUGAL, 2014, 
SMEREK, 2013). Já em nível meso (grupal), a dinâmica estava à serviço da formação de 
equipes (SPRAUER et al., 2016) e tomada de decisão (PARK; DALY; GUERRA, 2013, 
JOHNSON et al., 2012). Em nível macro (organizacional), a dinâmica estava à serviço da 
abertura à inovação (JAY, 2013), identidade e processos identitários organizacionais 
(SAHAYM, 2013), práticas organizacionais (BUCHENRIEDER et al., 2017), processos de 
educação e aprendizagem (ANTONACOPOULOU, SHEAFFER, 2014), reação à 
aposentadoria (BILGILI et al., 2017), situações de crise, incerteza e/ou risco (AKGÜN; 
KESKIN; BYRNE; ILHAN, 2014, YIN; JING, 2014) e situações de mudança organizacional 
(TERMEER; DEWULF; BIESBROEK, 2017). Por fim, contemplando todos os níveis de 
análise (individual, grupal e organizacional), a dinâmica estava à serviço da abertura à inovação 
(KYRATSIS; AHMAD; HOLMES, 2012) e conflitos (FEHR; GELFAND, 2012). 
 A segunda concepção que influenciou a teorização da dinâmica do sentido, ainda em 
nível individual, segue a perspectiva construcionista. Seguindo essa perspectiva, a dinâmica do 
sentido não é pré-existente ao encontro, sendo constituída no momento do engajamento em 
embates e debates discursivos entre aqueles que visam determinar as condições de verdade de 
um conhecimento sobre a realidade. Sendo assim, essa dinâmica é entendida como um processo 
de construção compreensiva dos componentes de subjetivação em circulação na realidade. 
Dentre os estudos que partiram dessa concepção sobre a dinâmica do sentido, em nível 
individual, ressaltam-se aqueles cuja dinâmica estava à serviço da compreensão de aspectos 
interacionais e subjetivos da experiência da liderança (HAMRIN, 2016, ERICSSON; 
AUGUSTINSSON, 2015, SUTHERLAND; JELINEK, 2015, LARSSON; LUNDHOLM, 
2013, FAIRHURST; UHL-BIEN, 2012, HUMPHREYS; UCBASARAN; LOCKETT, 2012), 
conflitos (HAVERMANS; KEEGAN; HARTOG, 2015, BISEL; KRAMER; BANAS, 2017), 
desenvolvimento (RIGBY, 2015, SCHEDLITZKI; JARVIS; MACINNES, 2015), estórias de 
vida (BLAKE; SMITH, 2016), experiência de lideranças intermediárias (KEMPSTER; 
GREGORY, 2017), experiência relacional intragrupal (CUNLIFFE; COUPLAND, 2012), 
identidade e processos identitários (HUETTERMANN; DOERING; BOERNER, 2017) em 
situações de morte (GERSTROEM, 2015), negociações durante o processo de liderança 
(KELLEY; BISEL, 2014), prestação de serviços em saúde (KRISTIANSEN; OBSTFELDER; 
LOTHERINGTON, 2015, LUNKKA; SUHONEN, 2015, RODRIGUEZ; BÉLANGER, 2014), 
processos de contratação (CANNATA et al., 2017), situações ambíguas e/ou contraditórias 
(KNIGHT; PAROUTIS, 2017), situações de crise, incerteza e/ou risco (GIGLIOTTI, 2016, 
CASTOR; BARTESAGHI, 2016), situações de mudança organizacional (WHITTLE et al., 
2015) e tomada de decisão (FILOP; MARK, 2013). Já em nível grupal, a dinâmica estava à 
serviço da compreensão da inteligência emocional (LINDEBAUM; CASSELL, 2012), políticas 
e práticas estratégicas (MUELLER; WHITTLE; GILCHRIST; LENNEY, 2013), situações 
ambíguas ou contraditórias (VEENSWIJK et al., 2017) e situações de mudança organizacional 
(JÄPPINEN, 2017). Em nível organizacional, a dinâmica estava à serviço da compreensão da 
estratégia organizacional (HYSMITH, 2017, GUTHEY; MORSING, 2014). 

 
2. Por quê dar sentido? 
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 Considerando que a dinâmica do sentido é dotada de continuidades e descontinuidades, 
também é preciso entender os conteúdos subjetivos das representações, isto é, aquilo que gerou 
pontos de inflexão, descontinuidades no sentido anteriormente construído; levando à 
necessidade de construção de um novo sentido às experiências interacionais nas organizações. 
No campo dos estudos organizacionais, duas concepções influenciaram o entendimento de qual 
seria o problema do sentido. Primeiramente, a concepção majoritária que mais influenciou os 
estudos em nível individual é a que considera situações de crise, incerteza e/ou risco como os 
maiores problemas do sentido (ver revisão de literatura de DEVERELL, 2012). Seguindo a 
perspectiva cognitivista, esses estudos entendem que a situação problemática é pré-existente ao 
encontro, servindo como gatilho para a necessidade de construção de um novo sentido. Sendo 
assim, esse problema é entendido como uma necessidade de resolução de conhecimentos 
paradoxais sobre a realidade. Dentre os estudos que partiram dessa concepção problemática, 
em nível individual, ressaltam-se aqueles cuja a construção de um novo sentido tinha como 
objetivo aumentar a abertura à inovação (VOIGT; MÄNZ; WILKENS, 2014) e à mudança 
(DEGN, 2015a, SØDERBERG, 2015), o desempenho (MUMFORD et al., 2017, BREWER, 
2016, LAKHMANI et al., 2016, LOCHMILLER; KARNOPP, 2016, MARGOLIS; ZIEGERT, 
2016, PENG et al., 2016, SPRAUER et al., 2016, GAWLIK, 2015, PARTLOW; MEDEIROS; 
MUMFORD, 2015) de lideranças intermediárias (CAUGHRON; MUMFORD, 2012) e 
temporárias (BROWNING; MCNAMEE, 2012) em situações de crise, incerteza e/ou risco 
(GILSTRAP et al., 2016, BARTON et al., 2015, GRUBER et al., 2015, KRANZ; STEGER, 
2013, ZHANG; JIA; GU, 2012) e na prestação de serviços em saúde (GILSON; ELLOKER; 
OLCKERS; LEHMANN, 2014), a efetividade de projetos complexos (CHANG; HATCHER; 
KIM, 2013), a valoração de um negócio (TALLON, 2014), a adaptabilidade (FISHER; 
HUTCHINGS, 2013), comprometimento organizacional (BURMAN, 2016), construir 
identidades e processos identitários (DEGN, 2015b), criação de valor compartilhado 
(CORNER; PAVLOVICH, 2016), definir as concepções sobre uma profissão (PIETILÄ, 2014), 
desenvolvimento (HAMMOND; CLAPP-SMITH; PALANSKI, 2017, BENNETT; VERWEY; 
MERWE, 2016, FARRELL; MARSH, 2016, KLIMKEITA; REIHLENB, 2016, WALDMAN; 
BOWEN, 2016), diminuir resistência à implementação de mudanças (BREZICHA; 
BERGMARK; MITRA, 2015), programas (YIP et al., 2016, BREZICHA; BERGMARK; 
MITRA, 2015, CARRAWAY; YOUNG, 2015) e sistemas organizacionais (HOUGHTON; 
KERR, 2015), empreender (WADDOCK; STECKLER, 2016), manter comportamentos éticos 
(EUBANKS; BROWN; YBEMA, 2012, THIEL et al., 2012), o consenso (COMBE; 
CARRINGTON, 2015) e a coerência (DIXON et al., 2017, LU; XUE, 2016) em situações de 
crise, incerteza e/ou risco, mediar conflitos (SHAKEDA; SCHECHTERB, 2017), melhorar a 
comunicação organizacional (ZWIJZE-KONING; JONG; VUUREN, 2015) em situações de 
mudança organizacional (BROILLET; BARCHILON; KAMPF, 2012), a transmissão de papéis 
em equipes (BENSON; SURYA; EYS, 2014) e a tomada de decisão (STEINBAUER; RHEW; 
CHEN, 2015), possibilitar uma melhor transição de carreira (DEKREY; PORTUGAL, 2014, 
SMEREK, 2013), processos de sucessão (CONNELLY et al., 2016),  promover processos de 
educação e aprendizagem (ICKIS; WOODSIDE; OGLIASTRI, 2014) e julgamentos éticos 
(RESICK; HARGIS; SHAO; DUST, 2013) e promover resiliência em situações de crise, 
incerteza e/ou risco (TEO; LEE; LIM, 2017). Já em nível grupal, a construção de um novo 
sentido tinha como objetivo a manutenção do comportamento ético (JOHNSON et al., 2012) e 
tomada de decisão (PARK; DALY; GUERRA, 2013). Em nível organizacional, a construção 
de um novo sentido tinha como objetivo aumentar a abertura à inovação (AKGÜN; KESKIN; 
BYRNE; ILHAN, 2014, JAY, 2013), diminuir as ambiguidades e contradições da identidade e 
processos identitários organizacionais (SAHAYM, 2013), implementar programas 
organizacionais (HYSMITH, 2017), melhorar mudanças (TERMEER; DEWULF; 
BIESBROEK, 2017) e práticas organizacionais (BUCHENRIEDER et al., 2017), promover 
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processos de educação e aprendizagem (ANTONACOPOULOU, SHEAFFER, 2014) e 
planejamento (YIN; JING, 2014) em situações de crise, incerteza e/ou risco e valoração de 
investimentos (BILGILI et al., 2017). Por fim, contemplando todos os níveis de análise, a 
construção de um novo sentido tinha como objetivo aumentar a abertura à inovação 
(KYRATSIS; AHMAD; HOLMES, 2012) e às possibilidades de reconciliação em episódios de 
conflito (FEHR; GELFAND, 2012).  
 A segunda concepção que influenciou o entendimento de qual seria o problema do 
sentido, ainda em nível individual segue a perspectiva construcionista. Segundo essa 
perspectiva, a situação problemática não é pré-existente ao encontro, sendo constituída no 
momento do engajamento em embates e debates discursivos entre aqueles que visam determinar 
os valores de verdade de um problema sobre a realidade. Sendo assim, esse problema não é 
entendido como uma necessidade de resolução, mas de compreensão dos paradoxos inerentes 
ao processo de construção compreensiva dos componentes de subjetivação em circulação na 
realidade. Dentre os estudos que partiram dessa concepção problemática, em nível individual, 
ressaltam-se aqueles cuja a construção de um novo sentido tinha como objetivo compreender 
como se dá a construção de conflitos (HAVERMANS; KEEGAN; HARTOG, 2015), 
construção discursiva da liderança (HAMRIN, 2016), construção de sentido sobre processos 
interacionais de confiança (KELLEY; BISEL, 2014), construção de situações ambíguas e/ou 
contraditórias (KNIGHT; PAROUTIS, 2017), desenvolvimento (ERICSSON; 
AUGUSTINSSON, 2015, RIGBY, 2015, SUTHERLAND; JELINEK, 2015), equidade 
organizacional (BRAATEN et al., 2017), estórias de vida (BLAKE; SMITH, 2016), 
experiência de lideranças intermediárias (KEMPSTER; GREGORY, 2017), identidade e 
processos identitários (HUETTERMANN; DOERING; BOERNER, 2017, GIGLIOTTI, 2016), 
práticas de comunicação em situações de crise, incerteza e/ou risco (CASTOR; BARTESAGHI, 
2016), processo de resistência organizacional (BISEL; KRAMER; BANAS, 2017), processos 
de contratação (CANNATA et al., 2017), propriedades organizativas (em termos de 
organizing) da liderança (LARSSON; LUNDHOLM, 2013), situações ambíguas e/ou 
contraditórias na construção social da liderança (KRISTIANSEN; OBSTFELDER; 
LOTHERINGTON, 2015, SCHEDLITZKI; JARVIS; MACINNES, 2015) e na prestação de 
serviços em saúde (LUNKKA; SUHONEN, 2015, RODRIGUEZ; BÉLANGER, 2014), 
situações de morte (GERSTROEM, 2015), situações de mudança (WHITTLE et al., 2015) e 
tomada de decisão (FILOP; MARK, 2013). Já em nível grupal, a construção de um novo sentido 
tinha como objetivo compreender a abertura à construção (LINDEBAUM; CASSELL, 2012), 
dinâmicas da liderança (HUMPHREYS; UCBASARAN; LOCKETT, 2012), experiência 
relacional intragrupal (CUNLIFFE; COUPLAND, 2012), mudanças estratégicas (MUELLER; 
WHITTLE; GILCHRIST; LENNEY, 2013), situações ambíguas e/ou contraditórias 
(VEENSWIJK et al., 2017) e situações de mudança (JÄPPINEN, 2017). Em nível 
organizacional, a construção de um novo sentido tinha como objetivo compreender a construção 
de ambiguidades e contradições na estratégia organizacional (GUTHEY; MORSING, 2014). 
 

3. Quem dará sentido? 
 No campo dos estudos organizacionais, pode-se observar que duas concepções 
influenciaram o entendimento de quem seria o responsável por dar sentido às experiências 
organizacionais. Primeiramente, a concepção majoritária que mais influenciou os estudos em 
nível individual é a que considera a liderança como responsável pela dinâmica do sentido, 
fixando a narrativa em apenas uma direção. Seguindo a perspectiva positivista, esses estudos 
entendem que a liderança é pré-existente ao encontro do sujeito-líder com os outros (ver ensaio 

teórico de STEINBAUER; RHEW; CHEN, 2015 e revisão de literatura de TONG; ARVEY, 
2015). Sendo assim, a assunção dessa responsabilidade é centralizada no sujeito e é entendida 
como a necessidade de dar sentido aos papéis ou categorias sociais que a identidade de líder 
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representa. Dentre os estudos que partiram dessa concepção responsiva, em nível individual, 
ressaltam-se aqueles cuja responsabilidade da liderança estava em construir um novo sentido 
para aumentar a abertura à inovação (PENG et al., 2016, VOIGT; MÄNZ; WILKENS, 2014) 
e à mudança (DEGN, 2015a, SØDERBERG, 2015), a valoração de um negócio (TALLON, 
2014) e o desempenho (BARTON et al., 2015, CARRAWAY; YOUNG, 2015, GAWLIK, 
2015, LUNKKA; SUHONEN, 2015, PARTLOW; MEDEIROS; MUMFORD, 2015, 
BENSON; SURYA; EYS, 2014, CAUGHRON; MUMFORD, 2012), criação de valor 
compartilhado em situações ambíguas e/ou contraditórias (CORNER; PAVLOVICH, 2016), 
desenvolver habilidades (MUMFORD et al., 2017), desenvolvimento (HAMMOND; CLAPP-
SMITH; PALANSKI, 2017) em situações de crise, incerteza e/ou risco (BENNETT; 
VERWEY; MERWE, 2016), diminuir a resistência à cultura (FISHER; HUTCHINGS, 2013), 
à implementação de mudanças (BREZICHA; BERGMARK; MITRA, 2015), às práticas 
(KLIMKEITA; REIHLENB, 2016), programas (YIP et al., 2016) e sistemas organizacionais 
(HOUGHTON; KERR, 2015), diminuir reações negativas à aposentadoria (BILGILI et al., 
2017), empreendedorismos (WADDOCK; STECKLER, 2016), equipes de alto desempenho 
(SPRAUER et al., 2016), estórias de vida (BLAKE; SMITH, 2016), experiência de lideranças 
intermediárias (KEMPSTER; GREGORY, 2017), lidar com a imprevisibilidade em relação ao 
desempenho futuro dos liderados ao longo de negociações interacionais (KELLEY; BISEL, 
2014), manter a coesão dos liderados e das partes interessadas (HAVERMANS; KEEGAN; 
HARTOG, 2015), manter o consenso em situações de crise, incerteza e/ou risco (LU; XUE, 
2016, COMBE; CARRINGTON, 2015), em situações de crise, incerteza e/ou risco 
(GILSTRAP et al., 2016, GRUBER et al., 2015), manter a coerência em situações ambíguas 
e/ou contraditórias (WALDMAN; BOWEN, 2016), em situações de mudança organizacional 
(BROILLET; BARCHILON; KAMPF, 2012, KRANZ; STEGER, 2013, ZHANG; JIA; GU, 
2012), em situações de crise, incerteza e/ou risco (DIXON et al., 2017) e em transições de 
carreira (DEKREY; PORTUGAL, 2014, SMEREK, 2013), manter a coerência da identidade 

e processos identitários (DEGN, 2015b), mediar conflitos (SHAKEDA; SCHECHTERB, 
2017), melhorar práticas organizacionais (BUCHENRIEDER et al., 2017), processo de 
coaching (LOCHMILLER; KARNOPP, 2016), processos de educação e aprendizagem 
(FARRELL; MARSH, 2016), promover julgamentos éticos (RESICK; HARGIS; SHAO; 
DUST, 2013), promover resiliência em situações de crise, incerteza e/ou risco (TEO; LEE; 
LIM, 2017), redefinir as concepções sobre uma profissão (PIETILÄ, 2014), redesenhar 
processos de sucessão (CONNELLY et al., 2016), serviços em saúde (GILSON; ELLOKER; 
OLCKERS; LEHMANN, 2014), situações ambíguas e/ou contraditórias (KNIGHT; 
PAROUTIS, 2017), tomada de decisão (STEINBAUER; RHEW; CHEN, 2015, EUBANKS; 
BROWN; YBEMA, 2012, THIEL et al., 2012) e visão estratégica (BREWER, 2016, 
MARGOLIS; ZIEGERT, 2016). Já em nível grupal, a responsabilidade liderança estava em 
construir um novo sentido para a tomada de decisão (PARK; DALY; GUERRA, 2013). Em 
nível organizacional, a responsabilidade liderança estava em construir um novo sentido para 
conflitos de identidade e processos identitários (SAHAYM, 2013), mudanças organizacionais 
(HYSMITH, 2017, TERMEER; DEWULF; BIESBROEK, 2017, JAY, 2013) e situações de 
crise, incerteza e/ou risco (YIN; JIN, 2014). Por fim, contemplando todos os níveis de análise, 
a responsabilidade liderança estava em construir um novo sentido para episódios de conflito 
(FEHR; GELFAND, 2012). 
 Todavia, estudos que consideram a liderança como responsável pela dinâmica do 
sentido também podem estar inscritos na perspectiva construcionista. Esses estudos entendem 
que a liderança não é pré-existente ao encontro do sujeito-líder com os outros, mas sim um 
processo relacional, um exercício de “vir a ser” com os outros. Dessa forma, a identidade de 
líder é construída através do discurso, não havendo, portanto, uma identidade única, cristalizada 
e pré-existente aos sujeitos. Pelo contrário, a identidade é construída no momento do 



9 
 

engajamento em embates e debates discursivos, sendo o resultado de processos socioculturais 
e interacionais (ver revisão de literatura de FAIRHURST; CONNAUGHTON, 2014a, 
SUTHERLAND; LAND; BÖHM, 2014, e ensaio teórico de FAIRHURST; UHL-BIEN, 2012). 
Sendo assim, a assunção dessa responsabilidade, ainda que centralizada na liderança, não é 
entendida como a necessidade de dar sentido aos papéis ou categorias sociais que a identidade 
de líder representa, mas como uma possibilidade de construção compreensiva dos componentes 
de subjetivação em circulação na realidade. Dentre os estudos que partiram dessa concepção 
responsiva, em nível individual, ressaltam-se aqueles cuja responsabilidade da liderança estava 
na construção de um novo sentido para compreensão de aspectos interacionais e subjetivos da 
experiência da liderança (HAMRIN, 2016, ERICSSON; AUGUSTINSSON, 2015, 
SUTHERLAND; JELINEK, 2015, LARSSON; LUNDHOLM, 2013, BROWNING; 
MCNAMEE, 2012), comunicação organização (CASTOR; BARTESAGHI, 2016), 
desenvolvimento (RIGBY, 2015), processos de contratação (CANNATA et al., 2017), 
situações de crise, incerteza e/ou risco (GIGLIOTTI, 2016), situações de mudança 
organizacional (WHITTLE et al., 2015) e na prestação de serviços em saúde (KRISTIANSEN; 
OBSTFELDER; LOTHERINGTON, 2015, RODRIGUEZ; BÉLANGER, 2014) e tomada de 
decisão (FILOP; MARK, 2013). Já em nível grupal, essa responsabilidade estava na construção 
de um novo sentido para grupo de liderados (HUMPHREYS; UCBASARAN; LOCKETT, 
2012). 
 A segunda concepção que influenciou o entendimento de quem seria o responsável por 
dar sentido às experiências organizacionais, ainda em nível individual, não considera a 
liderança como responsável por essa dinâmica, necessariamente. Seguindo a perspectiva 
construcionista, esses estudos entendem que a dinâmica do sentido não é pré-existente ao 
encontro e não depende da penetração do fenômeno da liderança (ou do sujeito-líder) para se 
constituir. Sendo assim, a assunção dessa responsabilidade se descentra do sujeito e é entendida 
como uma possibilidade de construção compreensiva dos componentes de subjetivação em 
circulação na realidade. Dentre os estudos que partiram dessa concepção responsiva, em nível 
individual, ressaltam-se aqueles cuja responsabilidade estava em construir um novo sentido 
para compreensão da equidade institucional (BRAATEN et al., 2017), identidade e processos 
identitários (HUETTERMANN; DOERING; BOERNER, 2017), resistência ética (BISEL; 
KRAMER; BANAS, 2017), situações ambíguas e/u contraditórias na construção social da 
liderança (SCHEDLITZKI; JARVIS; MACINNES, 2015) e situações de morte 
(GERSTROEM, 2015). Já em nível grupal, a responsabilidade estava em construir um novo 
sentido para grupos de líderes e liderados (CUNLIFFE; COUPLAND, 2012) e grupo de líderes, 
especificamente (MUELLER; WHITTLE; GILCHRIST; LENNEY, 2013, LINDEBAUM; 
CASSELL, 2012) e situações de mudança organizacional (JÄPPINEN, 2017). Em nível 
organizacional, a responsabilidade estava em construir um novo sentido para as partes 
interessadas (GUTHEY; MORSING, 2014). Por fim, contemplando todos os níveis de análise, 
a responsabilidade estava em construir um novo sentido para a abertura à inovação por 
indivíduos, grupos e organizações (KYRATSIS; AHMAD; HOLMES, 2012). 
 Todavia, estudos que não consideram a liderança como responsável pela dinâmica do 
sentido também podem estar inscritos na perspectiva positivista. Sendo assim, a assunção dessa 
responsabilidade se descentra do sujeito e é entendida como a necessidade de dar sentido aos 
papéis ou categorias sociais que determinada identidade representa. Dentre os estudos que 
partiram dessa concepção responsiva, em nível individual, ressaltam-se aqueles cuja 
responsabilidade estava em construir um novo sentido para o comprometimento organizacional 
em situações complexas (BURMAN, 2016), criação de sensação de pertencimento 
(LAKHMANI et al., 2016), melhorar a comunicação organizacional (ZWIJZE-KONING; 
JONG; VUUREN, 2015), processos de educação e aprendizagem (ICKIS; WOODSIDE; 
OGLIASTRI, 2014) e projetos complexos (CHANG; HATCHER; KIM, 2013). Já em nível 
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grupal, a responsabilidade estava em construir um novo sentido para a tomada de decisão ética 
(JOHNSON et al., 2012) e situações ambíguas e/ou contraditórias (VEENSWIJK et al., 2017).  
Em nível organizacional, a responsabilidade estava em construir um novo sentido para 
aumentar a abertura à inovação (AKGÜN; KESKIN; BYRNE; ILHAN, 2014) e promover 
processos de educação e aprendizagem (ANTONACOPOULOU, SHEAFFER, 2014). 
 
VI. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 A presente pesquisa buscou apresentar os resultados de uma revisão narrativa de 
literatura sobre o campo de pesquisa comum às temáticas de liderança, sensebreaking, 
sensegiving e sensemaking nos últimos 6 anos, na área de Administração. Nas análises 
precedentes, observa-se que duas perspectivas parecem ter influenciado a concepção de como 
se dá a dinâmica do sentido nas organizações. Dentre as pesquisas positivistas, destaca-se a 
análise em nível individual, tendo em sua maioria o interesse de investigar situações de crise, 
incerteza e/ou risco, com foco em desempenho. A abertura à inovação e episódios de conflito 
foram investigados em todos os níveis de análise, nesta perspectiva. Já em relação às pesquisas 
construcionistas, o mesmo nível de análise se destaca, tendo em sua maioria o interesse de 
investigar os aspectos interacionais e subjetivos da liderança. 
 Em relação à necessidade de construção de um novo sentido às experiências 
interacionais, duas perspectivas também parecem ter influenciado o entendimento de qual seria 
o problema do sentido. Dentre as pesquisas positivistas, destaca-se a análise em nível 
individual, tendo em sua maioria o interesse de investigar problemas relacionados a situações 
de crise, incerteza e/ou risco, com foco no aumento do desempenho. A abertura à inovação e 
episódios de conflito também foram investigados em todos os níveis de análise, nesta 
perspectiva. Já em relação às pesquisas construcionistas, o mesmo nível de análise se destaca 
com interesses de investigação pulverizados. No entanto, situações ambíguas e/ou 
contraditórias foram investigadas em todos os níveis de análise, nesta perspectiva. 
 No mais, em relação à responsabilidade pela dinâmica do sentido, duas perspectivas 
também parecem ter influenciado o entendimento de quem seria o responsável por dar sentido 
às experiências interacionais. Dentre as pesquisas que entendem que a liderança é responsável, 
aquelas de perspectiva positivista destacam o nível de análise individual, tendo em sua maioria 
o interesse de investigar a responsabilidade do líder no aumento do desempenho, manutenção 
da coerência, coesão e consenso, sobretudo em situações de crise, incerteza e/ou risco; e 
mediação de episódios de conflito. Já em relação às pesquisas construcionistas, o mesmo nível 
de análise se destaca com interesses de investigação pulverizados. Dentre as pesquisas que não 
entendem que a liderança é responsável pela dinâmica do sentido, tanto as pesquisas positivistas 
quanto construcionistas destacam o nível de análise individual com interesses de investigação 
pulverizados. 
 Como sugestão para pesquisas futuras, parece oportuna a realização de pesquisas sobre 
os interesses de investigação mais recorrentes dentre as temáticas propostas, em níveis de 
análise e perspectivas epistemológicas ainda pouco abordadas. Sugerimos, também a realização 
de pesquisas sobre essas temáticas a partir da saída do círculo da proposição da análise 
intencional, isto é, a partir da compreensão que nem sempre há uma proposição que designa as 
coisas e expressa o sentido. Dado que o conteúdo subjetivo pode ser semântico ou intencional, 
a representação, quando dependente de um conteúdo semântico, torna-se independente de um 
objeto. Dessa forma, a construção do sentido pode ser independente de um conteúdo subjetivo 
(DELEUZE, 1998). Representações que envolvem negações ou não envolvem objetos 
correlatos à experiência, como a representação do nada, por exemplo, são representações que 
não dependem de conteúdos subjetivos. Daí que a gênese do sentido é problemática, posto que 
o sentido não pode ser sempre reduzido ao processo de significação. 
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 Por fim, esta pesquisa oferece como contribuição uma análise narrativo-literária acerca 
das temáticas de liderança, sensebreaking, sensegiving e sensemaking nas organizações, 
permitindo compreender as perspectivas epistemológicas que estão por trás da teorização do 
campo de pesquisa comum à essas temáticas, bem como as oportunidades de pesquisa que ainda 
existem para seus estudiosos. Dessa forma, acredita-se que esta pesquisa enriquece a construção 
do conhecimento sobre essas temáticas ao endereçar sua análise às questões propostas. Ao 
explorar tais questões, esta pesquisa vai além das discussões sobre as possíveis representações 
que habitam as proposições subjetivas sobre os fatos da realidade organizacional, 
compreendendo que o sentido remete ao acontecimento de viver: a vida não se esgota em 
representações, mas sempre traz um amplexo de potencialidades possíveis. 
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